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POLÍTICA 

Hospitais denunciam 
estatizaçao da saúde 

Os princípios inscritos na 
parte geral do projeto de 
Constituiç-ao conflltam, 
frontalmente, com o dis­
posto na seção que trata da 
saúde. Quem afirma Isto é 
o cônsul tor-J uri dtco da Fe­
deração Brasileira de Hos­
pitais, Nilo Mendes Figuei­
redo, que veio a Brasilia 
para acompanhar a vota­
ção deste assunto na Co­
missão de Sistemattzação. 

A votação está prevista 
para uma das sessões de 
hoje. Para Nilo Figueiredo 
a atual redação do antepro­
jeto (Cabral II) acarretara 
a transferência para os tri­
bunais da definição da 
política de saúde. Frus­
trando os esforços dos 
constituintes. 

O artigo 5< determina que 
todos são iguais perante a 
lei. Mas, no que se refere à 
saúde, são criadas discri­
minações que tornam Inó­
cuo este principio geral. 
Por exemplo, o artigo 27, 
em seu parágrafo lc (Ca­
bral II) privilegia as insti­
tuições filantrópicas e sem 
fins lucrativos. Assim, con­
tinua Nilo Figueiredo, em­
bora este parágrafo garan­
ta que a assistência â saúde 
é livre à iniciativa privada 
"que poderá participar de 
maneira supletiva do siste­
ma único de saúde", sua 
parte final ressalva a pre­
ferência para estas entida­
des. 

Na verdade, a maior 
preocupação do sistema 
privado de saúde é quanto 
a uma evidente ambigüida­
de do texto que entrará em 
votaç-ao na Sistematiza-
ção. O principio básico da 
seção "Da Saúde" é a defi­
nição do que é o sistema 
único de saúde. E neste 
ponto, è cometida uma im­

prudente simplificação, se-' 
gundo Nilo Figueiredo: 

— O artigo 226 diz que "as 
ações e serviços de saúde 
integram uma rede regio­
nalizada e hierarqulzada e 
constituem um sistema 
único". Ora, bastaria a in­
clusão da palavra público, 
ou seja: "sistema único pú­
blico" para que ficasse as­
segurada a posição da rede 
privada de saúde. Mas, da 
maneira como está poderá 
criar a interpretação de 
que nada existe fora do sis­
tema único, que abrange­
ria o público e o privado. 
Posso resumir em apenas 
uma palavra o significado 
de tal interpretação: estatl-
zaçâo total da atividade 
econômica ligada à saúde 
neste Pais. 

Para Nilo Figueiredo tal 
interpretação drástica não 
figura no elenco de Inten­
ções que levaram vários 
constituintes a concordar 
com a instituição do siste­
ma único de saúde. "A inte­
gração de serviços tem co­
mo principal Justificativa a 
otimização dos recursos 
públicos destinados ao se­
tor. Não a criação de uma 
gigantesca estatal, que 
quando multo concederia 
fatias ao setor privado; ho­
je provadamente funcio­
nando de forma menos one­
rosa". 

Outro exemplo de discri­
minação é visto na vedação 
de serem destinados recur­
sos públicos para a iniciati­
va privada, no setor: "Tal 
não ocorre na educação ou 
hotelaria, por exemplo, ati­
vidades que não tiveram 
seus acessos cortados a 
empréstimos em bancos-de 
fomento. Sem dúvida, 
criou-se uma discrimação 

e novamente convém lem­
brar o artigo 51", afiriría o 
consultor. 

Para corrigir os proble­
mas apontados foram apre­
sentadas algumas emem 
das. Uma delas, de autoria" 
do deputado Roberto Jet- > 
ferson (PTB-RJ) retira dCK 
poder público o poder abso­
luto consignado na atual re-' 
daçâo do artigo 27: 

"Cabe ao Estado a regu­
lamentação e controle das-
ações de saúde, dando prio­
ridade à execução dos ser­
viços de atenção primária 
de saúde à população". 
Com isto, salienta Nilo Fl-ir 
guelredo, "nâo seriam des-V 
vlados recursos para ações, 
onde a iniciativa privada'^ 
oferece boa cobertura, per­
mitindo a concentraç-ao dòj 
dinheiro público nas ações. 
básicas, reduzindo o risco j 
de epidemias gástricas pérl 
Ia Ingestão de água conta-; 
minada, como vemos acon*, 
tecer agora na periferia da^ 
Capital Federal". .. i. 

Outra emenda, de auto-ii 
ria do deputado Inocêncto': 
de Oliveira, (PFL-PB) re ­
força a posição da Inlclatl-"1 

va privada, colocando nof' 
parágrafo 1£ do mesmo ar-n 

tlgo 227. a seguinte redação*" 
"A assistência à saúde é* 

livre à Iniciativa privada,.' 
que poderá participar , de' 
forma supletiva do sistema' 
único de saúde, sob as con­
dições estabelecidas em. 
lei". Esta redação evitaria-> 
tanto o privilégio das ènti-: 

dades filantrópicas quanto' 
a criação de obstáculos ào'-
livre exercício profissional^ 
que acaba de ser garantido-
em dois dispositivos Já» 
aprovados pela própria Co-" 
missão de Slstematização, s 
afirma Nilo Figueiredo. ' ;* 

Emendas combatem discriminação 
O deputado Roberto Jef-

! ferson (PTB-RJ) não admi­
te que a nova Constituição 

j venha criar situações de 
j discriminação para com o 
i setor privado do sistema de 
'• saúde. Para Isto apresen­
tou emendas eliminando o 

' privilégio das entidades fi­
lantrópicas, que peta atual rredação do artigo 2!7, pará­
grafo l'. teriam preferên­
cia para participar de for­
ma supletiva da assistên-

! cia médica estatal. Jeffer-
son defende também a su­
pressão de dispositivo que 
proíbe a concessão de em­
préstimos dos bancos ofi­
ciais para financiar proje­
tos privados na área de 
saúde. Lembra o deputado 

fluminense que setores pri­
vados menos relevantes 
nâo tiveram igual vedação. 
Segundo ele, esta situação 
contraria o artigo 5* das 
disposições gerais da nova 
Carta, onde é declarado o 
direito de igualdade peran­
te a lei. 

A possibilidade de uma 
estatização forçada do se­
tor de saúde é igualmente 
combatida por vários par­
lamentares. O deputado 
Daso Coimbra (PMDB-RJ) 
lembrou que, caso venha a 
ser mantida a redação pro­
posta pelo relator Bernar­
do Cabral, "tudo ficaria 
proibido á Iniciativa priva­
da, transferindo para o Es­

tado, como se fosse sufi­
cientemente capaz de re-^ 
solver todos os problemas, 
do povo sem o auxilio dasof -
ciedade". -.0^ 

Igualmente manifestou-^ 
se contra a manobra estàtF-? 
zante o senador Ronaldo;; 
Aragão (PMDB-RO), que' 
vê no cerceamento da,sliLJ 

berdadé profissional no seí* 
tor de saúde uma tentativa^ 
para "estatlzar a mediei', 
na. programando-a em ga.í; 
bfnetes. desvlnculando-á-
da realidade. Ora, a histÒ"-j 
ria da medicina estatal "ê; 
um desfile continuo de limi­
tações, lnoperãncla, desce-' 
soe corrupção". ' ,? 

Arouca é contra o sistema único 
Negando, expressamen­

te, ser a favor da estatizaç­
ão do sistema de saúde, o 
médico Sérgio Arouca, sec­
retário de Saúde do Rio de 
Janeiro e presidente da 
Fundação Óswaldo Cruz 
(Fiocruzí, deu entrevista a 
TV Manchete na última 
segunda-feira. 

Respondendo a pergun­
tas do professor Arnaldo 
Niskier, apresentador do 
programa "Debate em 
Manchete", esclareceu: 

— Defendo um sistema 

estatal unificado de saúde e 
não um sistema único. En­
tendo por sistema unifica­
do a organização da assis­
tência médica estatal, que 
no Brasil è muito dispersa, 
integrando para isto a me­
dicina do Inps, a do Minis­
tério da Saúde, do Ministé­
rio da Educação, das For­
ças Armadas, das secreta­
rias estaduais, das municl-
pafs e das caixas de pens­
ões. Com isto evitaríamos â 
pulverização dos recursos. 

No que se refere ao papel 

da Iniciativa privada, Sêr}^ 
glo Arouca esclareceu süáí* 
p o s i ç ã o : •=.-'. ,.-. 

• n 

— O setor estatal fundo?; 
narla ao lado de uma médiV-
clna privada aperfeiçoada,} 
pois reconheço que no Bjrá.̂ ' 
sll não se pode dispensar-a? 
medicina privada. Négü-
ser a favor da estatização. 
Mas, reivindico o direito <Io; 
Estado fiscalizar com efetl--
vídade os serviços médicos; 
particulares pagos pelo Gó-'í 
verno. " y 


